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EMBARGANTE : UNIÃO
EMBARGADO : ANTONIO JOSE HENRIQUES
ADVOGADOS : MARIA ALINE MARTINS DE ANDRADE ARAGÃO - DF023578

YGOR MAXWELL BARRETO MALHEIROS VIANNA E 
OUTRO(S) - MG155978

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NA EXECUÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
REVISÃO DA PORTARIA DE ANISTIA À LUZ DA IN N. 2/2021, DO 
MMFDH, E DO QUE RESTOU DECIDIDO PELO STF NO 
JULGAMENTO DO RE 817.338/DF (TEMA 839). COMPROVAÇÃO, 
POSTERIOR, DA REGULAR NOTIFICAÇÃO DO INTERESSADO. 
SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO PELO PRAZO DE 90 DIAS PARA 
CONCLUSÃO DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO. 
ACLARATÓRIOS ACOLHIDOS COM EFEITOS INFRINGENTES.
1. Nos termos da orientação firmada pelo Supremo Tribunal Federal no 
julgamento do RE 817.338/DF (Tema 839), ainda que decorrido o prazo 
decadencial de cinco anos (art. 54 da Lei n. 9.784/99), é possível à 
Administração dar início à revisão das anistias concedidas a cabos da 
Aeronáutica com fundamento na Portaria n. 1.104-GM3/1964.
2. Demonstrado, posteriormente ao julgamento do agravo interno, que a 
UNIÃO instaurou novo procedimento de revisão da portaria de anistia com 
base na IN n. 2, de 29/9/2021, do MMFDH, cientificando regularmente o 
exequente, ora embargado, é de rigor suspender a execução como forma de 
preservar o interesse público.
2. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes, para 
suspender a execução, inclusive no que tange à determinação de expedição 
do precatório de valor incontroverso, pelo prazo de 90 dias, dentro do qual 
deverá ser informado o desfecho do procedimento administrativo.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
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de 02/03/2023 a 08/03/2023, por unanimidade, acolher os embargos de declaração, com 
efeitos modificativos, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques, Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio 
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Assusete Magalhães.

 
    Brasília, 08 de março de 2023.

Sérgio Kukina 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NA EXECUÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
REVISÃO DA PORTARIA DE ANISTIA À LUZ DA IN N. 2/2021, DO 
MMFDH, E DO QUE RESTOU DECIDIDO PELO STF NO 
JULGAMENTO DO RE 817.338/DF (TEMA 839). COMPROVAÇÃO, 
POSTERIOR, DA REGULAR NOTIFICAÇÃO DO INTERESSADO. 
SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO PELO PRAZO DE 90 DIAS PARA 
CONCLUSÃO DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO. 
ACLARATÓRIOS ACOLHIDOS COM EFEITOS INFRINGENTES.
1. Nos termos da orientação firmada pelo Supremo Tribunal Federal no 
julgamento do RE 817.338/DF (Tema 839), ainda que decorrido o prazo 
decadencial de cinco anos (art. 54 da Lei n. 9.784/99), é possível à 
Administração dar início à revisão das anistias concedidas a cabos da 
Aeronáutica com fundamento na Portaria n. 1.104-GM3/1964.
2. Demonstrado, posteriormente ao julgamento do agravo interno, que a 
UNIÃO instaurou novo procedimento de revisão da portaria de anistia com 
base na IN n. 2, de 29/9/2021, do MMFDH, cientificando regularmente o 
exequente, ora embargado, é de rigor suspender a execução como forma de 
preservar o interesse público.
2. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes, para 
suspender a execução, inclusive no que tange à determinação de expedição 
do precatório de valor incontroverso, pelo prazo de 90 dias, dentro do qual 
deverá ser informado o desfecho do procedimento administrativo.

RELATÓRIO

Trata-se de embargos de declaração de fls. 107-189 opostos pela UNIÃO 
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contra acórdão ementado nos seguintes termos:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA EXECUÇÃO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO. ANISTIA 
POLÍTICA. PAGAMENTO DE INDENIZAÇÃO RETROATIVA. 
POSSIBILIDADE DE ANULAÇÃO DA PORTARIA ANISTIADORA 
FRENTE O DECIDIDO PELO STF NO RE 817.338/DF (TEMA 839). 
NECESSIDADE DE ADEQUAÇÃO DO PROCEDIMENTO 
REVISIONAL À IN N. 2, DO MINISTÉRIO DA MULHER, DA 
FAMÍLIA E DOS DIREITOS HUMANOS. AUSÊNCIA DE PROVA 
DA NOTIFICAÇÃO DO INTERESSADO. RETOMADA DO 
TRÂMITE PROCESSUAL E AFASTAMENTO DA SUSPENSÃO DO 
PAGAMENTO DO PRECATÓRIO. AGRAVO IMPROVIDO.
1. À luz do entendimento manifestado pelo STF no julgamento do RE 
817.338/DF (Tema 839), a UNIÃO instaurou procedimento revisional, 
observando o fluxo previsto na IN n. 2, do Ministério da Mulher, da 
Família e dos Direitos Humanos.
2. Em que pese a intenção de observar, com mais rigor, o devido 
processo legal, como exige o precedente da Excelsa Corte, não restou 
comprovada a notificação do interessado a respeito de eventual 
procedimento administrativo de revisão da portaria de anistia.
3. Remanescendo válido o ato anistiador, mostra-se viável a retomada do 
trâmite processual e a expedição do precatório de valor incontroverso 
(CPC, art. 535, § 4º).
4. Sem que a conduta da parte agravante no curso do processo tenha se 
subsumido a quaisquer das previsões contidas nos incisos do art. 80 do 
CPC, não se cogita de sua condenação ao pagamento da correspondente 
multa por litigância de má-fé (art. 81 do do CPC).
5. Agravo interno improvido.
 

A embargante alega, em síntese, que: (a) a despeito do que restou assentado 

no acórdão embargado, "conforme se pode verificar nos documentos em anexo, o ora 

embargado recebeu a notificação referente ao procedimento de revisão da anistia e já 

apresentou defesa"; e (b) "deve ser suprida a omissão do acórdão, aplicando-se o decidido 

no RE 817.338/DF (Tema 839)".

Intimado para eventual manifestação, o embargado pugna pela rejeição dos 

aclaratórios. Aduz que "não há qualquer hipótese para cabimento dos embargos" e, por 

serem estes manifestamente protelatórios, é cabível a aplicação da multa a que alude o § 

2º do art. 1.026 do CPC.

É o relatório.

VOTO
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O ente público embargante aponta que o embargado foi devidamente 

notificado da revisão da portaria de anistia instaurada, o que, em seu entender, reclamaria 

a revogação da determinação de expedição do precatório de valor incontroverso e a 

suspensão da execução subjacente.

Com efeito, nos termos da orientação firmada pelo Supremo Tribunal 

Federal no julgamento do RE 817.338/DF (Tema 839), ainda que decorrido o prazo 

decadencial de cinco anos (art. 54 da Lei n. 9.784/99), é possível à Administração dar 

início à revisão das anistias concedidas a cabos da Aeronáutica com fundamento na 

Portaria n. 1.104-GM3/1964.

Na hipótese dos autos, nos aclaratórios, a UNIÃO demonstrou instaurou 

novo procedimento de revisão da portaria de anistia com base na IN n. 2, de 29/9/2021, 

do MMFDH. Com esse intuito, colacionou cópia da notificação encaminhada ao 

exequente (fls. 116-117), bem como do aviso de recebimento dos Correios (fls. 110-111). 

Além disso, verifica-se que já houve apresentação de defesa nos autos do procedimento 

administrativo (fls. 119-145).

Em consequência, tal situação impõe o sobrestamento do feito executivo 

até que seja dirimida a questão na esfera administrativa.

Por fim, descabe a aplicação da multa versada no art. 1.026, § 2º, do CPC, 

pois ausente o intuito protelatório da parte embargante.

Diante do exposto, voto por acolher os embargos de declaração, com 

efeitos infringentes, para suspender a execução, inclusive no que tange à determinação de 

expedição do precatório de valor incontroverso, pelo prazo de noventa dias, dentro do 

qual deverá ser informado o desfecho do procedimento administrativo. Caso não tenha 

sido concluída a revisão nesse interregno temporal e pretenda nova dilação, deverá a 

executada, ora embargante, comprovar, documentadamente, a fase em que se encontra, 

bem como indicar as que faltam.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

EDcl no AgInt na ExeMS 21.648 / DF
Número Registro: 2020/0089643-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
201500488570

Sessão Virtual de 02/03/2023 a 08/03/2023

Relator dos EDcl no AgInt 
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Secretário
Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

AUTUAÇÃO

EXEQUENTE : ANTONIO JOSE HENRIQUES
ADVOGADOS : MARIA ALINE MARTINS DE ANDRADE ARAGÃO - DF023578

YGOR MAXWELL BARRETO MALHEIROS VIANNA E OUTRO(S) - MG155978
EXECUTADO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - MILITAR 
- REGIME - ANISTIA POLÍTICA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : UNIÃO
EMBARGADO : ANTONIO JOSE HENRIQUES
ADVOGADOS : MARIA ALINE MARTINS DE ANDRADE ARAGÃO - DF023578

YGOR MAXWELL BARRETO MALHEIROS VIANNA E OUTRO(S) - MG155978

TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/03/2023 a 08/03
/2023, por unanimidade, decidiu acolher os embargos de declaração, com efeitos modificativos, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Benedito
Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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Brasília, 09 de março de 2023
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